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    Em homenagem ao Prof. Júnior Torres de Castro:




    um brasileiro, pioneiro, um visionário, um




    sonhador.


  




  

    À minha família: um asteroide rico em amor.


  




  

    “There is freedom waiting for you,




    On the breezes of the sky,




    And you ask “What if I fall?”




    Oh but my darling,




    What if you fly?”




    - Erin Hanson
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    PREFÁCIO




    Marcelo Lopes de Oliveira e Souza




    Foi com satisfação que recebi, aceitei e passo a atender o convite da autora para co-prefaciar este livro. Ele é o 3º dos seus itens “árvore”, “filho”, “livro”, tradicionalmente citados como marcos do amadurecimento pessoal, um importante passo na sua carreira profissional, e uma sua substantiva contribuição para a nascente área do Direito Ambiental Espacial em sua intersecção com a recente área dos Detritos Espaciais Artificiais. Este livro é uma versão condensada e adaptada da Tese de Doutorado da autora que a defendeu e foi aprovada na Universidade Católica de Santos, SP, em 26/Março/2019 sob a nossa co-orientação (com o Prof. Olavo de Oliveira Bittencourt Neto). Ambos os trabalhos têm enorme importância e originalidade no contexto espacial atual. Para entende-las, convém lembrar brevemente o problema para o qual ambos fazem propostas de solução.




    Detritos espaciais naturais de todos as origens e naturezas, tamanhos e composições, quantidades e qualidades parecem existir desde o início do Universo conhecido e até parecem compor suas galáxias, como a nossa Via Láctea. Inúmeros têm penetrado o sistema solar e, em número decrescente, têm cruzado a órbita da Terra, entrado na sua atmosfera, queimado nela ou até atingido sua superfície, com consequências variadas. Sobre eles, o que pode ser e tem sido feito por vários países e agências afins é montar e operar serviços de monitoramento e predição; e monitorar e prever essas atividades; para eventuais decisões e ações. A autora cita tais serviços e suas conexões com as propostas.




    Já os detritos espaciais artificiais são incomparavelmente mais recentes, escassos, e inofensivos. Eles parecem existir desde o início da era espacial civil, com o lançamento dos satélites artificiais soviéticos Sputinik 1 em 04/10/1957, Sputinik 2 em 03/11/1957, Sputinik 3 em 15/05/1958; e com o lançamento dos satélites artificiais americanos Explorer 1 em 01/02/1958, e Vanguard 1 em 17/03/1958. Aqueles 4 decaíram, (re)entraram e queimaram na atmosfera, mas o 5º. não, e se tornou o 1º detrito espacial artificial, ainda em órbita. Sobre eles, o que pode ser e tem sido feito por vários países e agências afins é preparar e recomendar normas de mitigação da geração, propagação, decaimento, e eventual (re)entrada; e monitorar e prever essas atividades para eventuais decisões e ações. Já no INPE, passamos a estudá-los (com o Eng. Danton Nunes) em 1999, a convite e para co- autorarmos e co-apresentarmos um artigo no 51º. International Astronautical Congress-IAC no Rio de Janeiro, RJ, em 2-6/Outubro/2000. A autora cita tais normas e suas conexões com as propostas.




    Desde então, e sobretudo recentemente, o problema da presença e crescimento da variedade, tamanho, natureza, periculosidade, quantidade, qualidade, dos detritos espaciais artificiais em certas órbitas tem se agravado e tende a se agravar ainda mais, no próximos anos, pelo surgimento de novos projetos e novos atores. Estes vão desde lançamentos cada vez frequentes com lançadores parcialmente recuperáveis de alguns satélites comerciais de alta complexidade, até os lançamentos “de carona” de numerosos satélites de baixa complexidade. Estes, sobretudo os pequenos satélites (pqsats), cubesats, nanosats universitários, “morrem” em pouco tempo, tornando-se detritos espaciais artificiais que reentram ou permanecem “poluindo” suas órbitas. Estas e outras atividades tem crescido mais rapidamente que as normas e providências para discipliná-las, possibilitando o agravamento de tal problema e demandando propostas de como detê-lo ou até reduzi-lo.




    Assim, a importância e a originalidade da Tese e do livro decorrem de:




    1) revisar, apresentar e associar aspectos técnicos a aspectos jurídicos do problema dos detritos espaciais artificiais; para




    2) dirigir-se a executivos e decisores de projetos espaciais, estudiosos e legisladores de um nascente Direito Ambiental Espacial, agências espaciais e órgãos reguladores afins, para




    3) oferecer-lhes, propostas para salvaguardar atores espaciais e mitigar impactos ambientais no espaço exterior dentro de um regime internacional aplicável a pequenos satélites de baixa complexidade, incluindo




    4) estender uma classificação de risco com cores (proposta pela Dra. Ana Paula de Sá Santos Rabello nos seus FMEP e DMEP) pela escassez e incerteza dos dados numéricos nas áreas afins; e combiná-la com uma classificação de satéli- tes por 17 itens (proposta pelo Dr. David A. Bearden) pela complexidade destes;




    5) identificar, historiar e detalhar como caso de estudo uma série (OSCAR), de (94) pqsats, privada (por radioamadores), pioneira (desde 12/Dezembro 1961), e razoavelmente documentada nas literaturas afins;




    6) aplicar tal classificação de risco a todos os satélites do caso de estudo; e aí




    7) destacar a atuação de um brasileiro (o Eng. Júnior Torres de Castro, de Botucatu, SP), pioneiro no financiamento, construção, lançamento (em 16/Janeiro/1990) e operação (por mais de 8 anos) do seu (caso único de propriedade individual) pequeno satélite (o OSCAR 17, ou DOVE), ainda em órbita, com formato e projeto similares aos de um cubesat 8U, cerca de 10 anos antes da proposta e formalização desta arquitetura, desde 1999;




    8) discutir como aplicar as demais propostas para conciliar as novas iniciativas públicas e privadas com os novos atores governamentais e comerciais, num cenário chamado de New Space;




    9) publicá-las no Brasil e em língua portuguesa, onde tais temas e literaturas são escassas ou até inexistentes; Por fim, e após tal (1-9) exaustiva e elaborada exposição técnica e jurídica:




    10) a autora deixar sua gratidão aflorar, prestando uma significativa, justa e até agora devida (pelos demais atores espaciais brasileiros) homenagem àquele brasileiro pioneiro dos pqsats no Brasil, que convidamos e recebemos (com um colega do INPE) para proferir uma palestra sobre o OSCAR 17, no INPE, em fins dos 1980s, na dedicatória e no título principal do livro “Um satélite para chamar de seu.”




    Espero que tal Tese e este livro estimulem que as contribuições de ambos sejam reconhecidas e valorizadas no Brasil e no exterior, doravante; e que a autora prossiga sua trajetória com igual ou até maior sucesso e amadurecimento pessoal.




    São José dos Campos, SP, 6 de junho de 2022




    Marcelo Lopes de Oliveira e Souza


  




  

    PREFÁCIO




    Olavo de Oliveira Bittencourt Neto




    Estudos acadêmicos relevantes são aqueles capazes não apenas de considerar as principais questões de seu tempo, mas também de oferecer propostas construtivas. Trata-se do caso desta obra, que tenho a honra de prefaciar.




    O presente livro de Márcia Alvarenga dos Santos é não só oportuno como urgente. Ao considerar regime internacional aplicável a pequenos satélites de baixa complexidade, a autora aborda temática atual, qual seja, a sustentabilidade de atividades espaciais. Ao mesmo tempo, apresenta propostas para salvaguardar atores espaciais, considerando mecanismos de mitigação de impactos ambientais no espaço exterior.




    Atividades espaciais cada vez são mais reconhecidas como instrumentos fundamentais para o desenvolvimento econômico, social e político de todas as nações. Logo, a sustentabilidade a longo prazo de atividades espaciais é do interesse de todos os atores espaciais, em particular Estados em desenvolvimento como o Brasil.




    A órbita terrestre constitui um recurso finito, sujeito a crescentes riscos, inclusive proliferação de detritos espaciais (space debris), participação de novos atores públicos e privados, crescente complexidade de operações espaciais e lançamento de grandes constelações de satélites. Verifica-se crescente problemática de colisão e interferência envolvendo objetos espaciais em órbita, com significativos impactos econômicos e políticos.




    Em seus estudos, a autora desenvolveu esforço interdisciplinar que defende comportamentos responsáveis por atores espaciais. Dialogou não só com os princípios de Direito Espacial, nem tampouco se restringiu a perspectivas políticas. Márcia foi além, ao introduzir considerações técnicas, oriundas das ciências exatas. Mediante argumentação robusta, a autora foi capaz de oferecer alternativas viáveis para questões concretas.




    Este livro revisita, consolida e atualiza a tese de doutorado defendida com louvor por Márcia na Universidade Católica de Santos em 2019. Tive o prazer de orientá-la, em parceria com o professor Marcelo Lopes de Oliveira e Souza, reconhecida autoridade do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – INPE.




    A publicação desta obra preenche lacuna em nosso país, ainda carente de estudos contemporâneos sobre Direito Espacial. Embora o Brasil possua programa espacial ambicioso, que visa completa autonomia no acesso ao espaço, e seja considerado uma potência emergente na área, poucos trabalhos acadêmicos foram publicados na área por nossos pesquisadores. Trata-se de realidade que precisa mudar – e rápido.




    A autora, como doutoranda, destacou-se nos bancos universitários por seu afinco na elaboração de sua tese de doutorado. Para desenvolvê-la, realizou importantes atividades no Brasil e no exterior. Em especial, merece registro sua participação no curso sobre Direito Espacial desenvolvido pela Academia de Direito da Haia em 2017. Ministrado pelo renomado publicista Stephan Hobe, da Universidade de Colônia, o programa abordou o tema “Fifty Years of Space Law – Space Law in 50 Years”. Márcia destacou-se em suas atividades na Holanda, que resultaram em importantes contatos acadêmicos e publicações, inclusive no âmbito de diversos Congressos Internacionais de Astronáutica, organizados pela International Astronautical Federation (IAF). Não por coincidência, ela atualmente é membro da Associação Brasileira de Direito Aeronáutico e Espacial (SBDA) e do International Institute of Space Law (IISL).




    Ademais, Márcia foi minha colega em delegações brasileiras perante o subcomitê jurídico do Comitê das Nações Unidas para Usos Pacíficos do Espaço (COPUOS), contribuindo com seus conhecimentos técnicos para a defesa de interesses nacionais em fórum multilateral. Sua grande experiência no INPE e sólida base jurídica foram de grande valia para outros esforços internacionais, merecendo referência sua destacada atuação no painel socioeconômico do Hague International Space Resources Governance Working Group, onde atuei como co-vice chair.




    Atualmente analista em ciência e tecnologia sênior, chefe da Divisão de Extensão e Capacitação do INPE, a autora tem vida profissional rica e diversificada. Capaz de unir diferentes correntes do pensamento bem como de discorrer, com propriedade, sobre múltiplas temáticas, Márcia é reconhecida por sua capacidade de comunicação. Suas habilidades administrativas a permitem atuar em diversos projetos simultâneos, sempre com eficiência e qualidade. Com empatia e inteligência emocional, Márcia tem sido capaz de colaborar com vários projetos no Brasil e no exterior, em diferentes áreas do conhecimento.




    No âmbito da Universidade Católica de Santos, a contribuição de Márcia merece aplausos. Sua participação destacada no Grupo de Pesquisa sobre Direito e Política Espacial é reconhecida por colegas e mestres. Além disso, Márcia colabora com outros projetos universitários, tendo sido instrumental para atividades externas bem como para palestras no âmbito dos programas de pós-graduação lato e stricto sensu.




    Considero uma grande realização profissional ter sido orientador de Márcia Alvarenga. Pude acompanhar, de perto, a evolução acadêmica deste grande nome do Direito Espacial Brasileiro. A presente publicação representa mais uma conquista em sua maravilhosa trajetória rumo às estrelas!




    Santos, SP, 31 de maio de 2022




    Olavo de O. Bittencourt Neto


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    Esta obra é fruto da tese que me conferiu o título de doutora em Direito pela Universidade Católica de Santos, sob orientação do Prof. Olavo de Oliveira Bittencourt Neto e do Prof. Marcelo Lopes de Oliveira e Souza, este do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), onde também atuo como Analista em Ciência e Tecnologia Sênior.




    Produtos de engenharia podem ser criados para melhorar a vida dos seres humanos, possibilitando o seu progresso e bem-estar. Objetos espaciais, lançados pelo ser humano há mais de meio século, são ferramentas que se tornaram imprescindíveis à vida humana na Terra. Suas utilidades compreendem um vasto repertório que vão do auxílio à previsão do tempo e aos estudos do clima, às pesquisas relacionadas às ciências atmosféricas em geral, fomentam o desenvolvimento tecnológico, apoiam as atividades agrícolas, colaboram para o monitoramento dos recursos naturais, dentre outras atividades essenciais para o desenvolvimento econômico e social.




    Entretanto, esses objetos podem resultar em efeitos não previstos e até indesejáveis, sobretudo quando não funcionam corretamente, ou deixam de funcionar. Estes efeitos são técnicos e, ocasionalmente, legais suscitando litígios difíceis de arbitrar. O ideal é regular suas causas para evitar ou minorar tais efeitos, como proposto neste trabalho.




    Atualmente, há vários outros países que possuem programas espaciais robustos, capazes de enviar objetos espaciais à órbita da Terra por meio de seus próprios veículos lançadores: França, Japão, China, Índia, Israel, dentre outros.Alguns países, como é o caso do Brasil, possuem a capacidade tecnológica de produzir objetos espaciais. Contudo, seus programas espaciais não evoluíram a ponto de produzirem seus próprios veículos lançadores de satélites e, basicamente, dependem de cooperação internacional para o lançamento de seus objetos ao espaço.




    O satélite Sputnik-1 pesava cerca de 80 kg, media 58 cm de diâmetro, e sua carga útil consistia, unicamente, de um radiotransmissor1. Suas dimensões e capacidades, naturalmente, foram superadas com o passar do tempo dado o avanço tecnológico. Satélites artificiais passaram a pesar toneladas e levar consigo cargas úteis mais complexas2.




    Recentemente, o advento da miniaturização das tecnologias provocou um movimento reverso. Os satélites, que antes pesavam toneladas, puderam ser substituídos por objetos menores e mais leves que, sozinhos ou em constelação, são capazes de desempenhar funções semelhantes às dos satélites mais pesados e muito mais onerosos. São os Pequenos Satélites de Alta Complexidade (PSACs). A exemplo, em 5 de maio de 2018, a Administração Nacional de Aeronáutica e Espaço (NASA, sigla em Inglês para National Aeronautics and Space Administration) lançou a primeira missão interplanetária de cubesats. De carona no lançamento da sonda InSight, os cubesats MarCO A e B orbitarão o planeta vermelho e, caso sejam bem-sucedidos, além de fornecer informações sobre a espaçonave principal, a InSight, eles abrirão uma janela de possibilidades para que outros PSACs como eles realizem missões a outros planetas3.




    Resta evidente que os pequenos satélites (PqSats) contam com algumas vantagens como a de poderem “pegar carona” em veículos lançadores e de poderem ser enviados às centenas em um único lançamento, a exemplo do que fez a Índia em 15 de fevereiro de 20174. Mais importante, a produção de Pequenos Satélites de Baixa Complexidade (PSBCs), por ser menos custosa, torna o espaço mais acessível a Estados menos desenvolvidos.




    De toda sorte, objetos espaciais, pequenos ou não, que não estejam mais em operação ou se encontrem sem controle, contribuem para o aumento da poluição espacial, geram detritos espaciais (space debris) que representam um perigo para a sustentabilidade das atividades no espaço exterior e até na Terra.




    No caso dos PSBCs, o perigo se torna ainda mais premente, visto que, na maior parte dos casos, eles não são manobráveis e sua vida útil é bem mais reduzida. A título de comparação: o satélite americano Landsat-8, cuja função é de sensoriamento remoto, possui 3 m de comprimento e 2,4 m de diâmetro e pesa 2.071 kg e sua vida útil foi projetada para, no mínimo, 5 anos5.O Satélite Sino-Brasileiro de Recursos Terrestres 4 (CBERS 4, sigla em Inglês para China-Brazil Earth Resources Satellite) tem aproximadamente 1,80 m X 2 m x 2,2 m, pesa 2.080 kg, e sua vida útil foi estimada em 3 anos6. Já um pequeno satélite de baixa complexidade pode ter somente 30 cm de altura e massa de aproximadamente 1,5 kg. Sua vida útil é curta. Esse tipo de satélite costuma operar por apenas alguns meses, não tem radioprecisão e não é controlável. Logo, eles podem apresentar maiores riscos de espalhamento em frequência ou em posição7, 8 o que pode resultar em interferência/interrupção nas comunicações, colisão/fragmentação mecânica9, 10,com outros objetos ou missões operacionais, e até reentrada/impacto em instalações ou pessoas no solo11, 12, 13, 14, 15; e, portanto, causar e/ou intensificar seus impactos ambientais no espaço exterior e até na Terra.




    Os impactos ambientais causados por PSBCs sem radioprecisão, sem controle, ou que perderam sua função, representam riscos a objetos e a missões operacionais no espaço exterior e até na Terra. Eles têm aspectos econômicos, sociais, ambientais e até mesmo políticos, mas podem ser mitigados por meio de planejamento de ciclos de vida menos poluentes e por instrumentos de cooperação internacional e jurídicos, como as regulações internacionais e nacionais.




    Além disso, missões realizadas por meio de PSBCs são oportunidades para Estados com baixo orçamento aplicados ao setor espacial, nomeadamente os países em desenvolvimento, e contribuem para a construção de capacidade tecnológica no setor industrial e na academia.




    Assim, o que esta obra propõe é a regulamentação dos PSBCs, com vias a salvaguardar seus atores espaciais e mitigar seus impactos ambientais no espaço exterior, com vistas a incentivar, e não desestimular, o desenvolvimento e a fabricação dos pequenos satélites. Para tanto, sugere-se uma abordagem técnica fundamentada na Mecânica Orbital e na Teoria do Risco e uma abordagem jurídica baseada no Direito Ambiental Internacional e no Direito Espacial, corroborada por estudos de caso, para compor as propostas regulatórias que irão salvaguardar os atores espaciais interessados, bem como os interesses da comunidade internacional.




    1.1 PROBLEMA E SOLUÇÃO




    O entusiasmo das atividades espaciais no mundo ao longo das seis décadas que sucederam o início da Era Espacial resultou no aumento da quantidade de objetos espaciais não funcionais e/ou sem controle, os chamados detritos espaciais (space debris). O Escritório das Nações Unidas para Assuntos do Espaço Exterior (UNOOSA, siglas em Inglês para United Nations Office for Outer Space Affairs) reporta que, dos 19.000 objetos espaciais colocados em órbita, apenas 1.400 sejam objetos funcionais16.A Agência Espacial Europeia (ESA, sigla em Inglês para European Space Agency) estima que 42.000 objetos foram lançados em 60 anos de atividades espaciais. Destes, 23.000 permanecem no espaço, mas somente 1.200 são objetos operacionais17. O Comando Estratégico dos Estados Unidos (USSTRATCOM, sigla em Inglês para U.S. Strategic Command), por meio de seu Centro de Operações Espaciais Conjuntas (JSpOC, sigla em Inglês para Joint Space Operations Center), monitora mais de 22.000 objetos na órbita da Terra, dos quais 5% são operacionais, 8% são estágios de foguetes e 87% são detritos espaciais18.Esse número crescente criou e agrava os problemas descritos a seguir.




    1.1.1 PROBLEMA TÉCNICO NO ESPAÇO EXTERIOR





    Há desenvolvimentos tecnológicos em curso que visam lidar com o problema dos impactos ambientais no espaço exterior causados por pequenos satélites. Como mencionado, os impactos não apenas comprometem o uso de um recurso comum, mas igualmente prejudicam os serviços prestados por meio dos objetos espaciais colocados em órbita da Terra. Tal interferência constitui um problema técnico com consequências legais e financeiras. Em publicação de 1990, o Escritório de Avaliação Tecnológica (OTA, sigla em Inglês para Office of Technological Assessment) dos EUA apontou como principais problemas técnicos causados pela poluição ambiental no espaço a interferência por radiofrequência e em observações científicas. A lista de perigos causados por detritos espaciais ou objetos não operacionais e/ou sem controle inclui: 1) perda ou dano do objeto espacial por colisão; 2) reentrada acidental do objeto espacial; 3) contaminação por material nuclear tanto no espaço quanto na Terra; 4) interferência em observações astronômicas feitas a partir da Terra ou no espaço; 5) interferência em experimentos científicos e militares; e 6) comprometimento de estratégias militares19. O relatório da OTA (1990) exemplifica o problema técnico gerado pela poluição ambiental no espaço:




    Por muitos anos, dados astronômicos de raio-gama têm sido corrompidos por satélites soviéticos que são operados por reatores nucleares não blindados. As emissões indiretas desses satélites espalham-se ao longo do campo magnético da Terra e é virtualmente impossível para os outros satélites escaparem [das emissões]. O satélite japonês Ginga, lançado em 1987 para estudar explosões de raio-gama, tem sido disparado tão frequentemente pelos reatores soviéticos que mais de que 40% do tempo de observação disponível tem sido gasto transmitindo dados ininteligíveis20 (tradução nossa).




    1.1.2 IMPLICAÇÕES JURÍDICAS NA TERRA





    A poluição gerada por objetos espaciais pode implicar dano direto e indireto a outros objetos espaciais, a astronautas, ou danos a pessoas e propriedades na Terra. Danos causados por objetos espaciais estão, especialmente, previstos no Tratado sobre Princípios Reguladores das Atividades dos Estados na Exploração e Uso do Espaço Cósmico, Inclusive a Lua e Demais Corpos Celestes, doravante chamado de “Tratado do Espaço”, aberto à assinatura em 27 de janeiro de 1967 (Anexo 1) e na Convenção sobre Responsabilidade Internacional por Danos Causados por Objetos Espaciais, doravante chamada de “Convenção sobre Responsabilidade”, concluída em 29 de março de 1972 (Anexo 2).




    Ao se decidir lançar um objeto ao espaço, quer seja ele grande ou pequeno, público ou privado, deve-se recordar que os Estados têm a responsabilidade internacional pelas atividades nacionais realizadas no espaço cósmico, quer sejam elas exercidas por organismos governamentais ou por entidades não-governamentais, sendo que as atividades espaciais das entidades não-governamentais devem ser objeto de autorização e vigilância contínua pelo respectivo Estado-Parte do Tratado (Artigo 6o, Tratado do Espaço, Anexo 1).




    Além disso, o Estado Lançador responderá internacionalmente pelos danos causados a terceiros pelo referido objeto ou por seus elementos constitutivos, sobre a Terra, no espaço cósmico ou no espaço aéreo, inclusive na Lua e demais corpos celestes (Artigo 7o, Tratado do Espaço, Anexo 1). Por “dano”, a Convenção entende perda de vida, ferimentos pessoais ou outro prejuízo à saúde; perdas de propriedade do Estado ou de pessoas físicas ou jurídicas ou danos sofridos por tais propriedades; ou danos e perdas no caso de organizações intergovernamentais internacionais. A Convenção também dispõe que o termo “lançamento” inclui meras tentativas, mas não o define propriamente.




    A Convenção classifica “Estado Lançador” em quatro categorias: (1) o Estado que lança um objeto espacial; (2) o Estado que procura o lançamento de um objeto espacial; (3) o Estado de cujo território é lançado um objeto espacial; (4) o Estado de cujas instalações é lançado um objeto espacial. Frequentemente, são lançados simultaneamente objetos espaciais de diferentes Estados. Exemplo típico seria o lançamento de um satélite de um Estado, por veículo lançador de outro, a partir de um centro de lançamento de um terceiro, operado por um quarto, como é o caso da Base de Lançamento de Baikonur, no Cazaquistão, que é operada pela Rússia. Da mesma forma, são cada vez mais frequentes os lançamentos de vários objetos simultaneamente, provenientes de diferentes Estados, especialmente no caso de lançamento de pequenos satélites, que podem “pegar carona” em missões espaciais maiores. De toda sorte, o Tratado do Espaço e a Convenção sobre Responsabilidade preconizam que os Estados lançadores são solidariamente responsáveis pelo objeto. Bittencourt Neto (2011) complementa:




    Quanto à responsabilidade internacional dos Estados por objetos espaciais, a Convenção de 1972 prevê um duplo regime que depende do local onde ocorrido o dano. Caso o prejuízo se verifique na superfície terrestre ou em relação à aeronave em voo, o Estado-lançador deverá responder de forma objetiva, independente de culpa. Por sua vez, se o dano for causado a outro objeto espacial, a responsabilidade será subjetiva, e o dever de indenizar dependerá de imprudência, imperícia, negligência ou dolo do agente21.




    O rigor do sistema encontra explicação no momento histórico em que foi concebido. Em primeiro lugar, somente Estados exerciam atividades espaciais nos anos 1950s. O nicho espacial comercial não foi abarcado pelos tratados do Direito Espacial. Em segundo lugar, os Estados capazes para tanto à época eram, nomeadamente, apenas dois: EUA e URSS. A Convenção sobre Responsabilidade serviu como uma espécie de “moeda de troca” para que tais Estados recebessem o aval da comunidade internacional para darem continuidade aos seus investimentos espaciais, iniciados a partir do lançamento do Sputnik-1, como será abordado no Capítulo 3.




    Portanto, lançar um objeto ao espaço significa comprometer-se com tais disposições severas acerca da responsabilidade internacional. A poluição do ambiente espacial é um problema constatado desde os anos 1960 (Johnson & McKnight, 1987)22, e demandou, desde então, soluções técnicas e jurídicas. Adicione-se isso ao fato de que embora pouco prováveis, acidentes causados por objetos espaciais possuem alto potencial de dano, direto, indireto, material ou não.




    Algumas soluções técnicas encontradas esbarram em impedimentos legais, como, por exemplo, a remoção de objetos ou detritos espaciais que comprometem o ambiente espacial ou um objeto espacial em si. Em primeiro lugar, conforme observado por Force (2012)23, existe um debate de décadas acerca dos termos “objeto espacial” e “detritos espaciais”. O Artigo 1o. da Convenção sobre Responsabilidade, em uma tentativa vaga de definir o termo preconiza que o termo “objeto espacial” refere-se a “peças e componentes de um objeto espacial e também seu veículo de lançamento e peças do mesmo”. O Artigo 8o do Tratado do Espaço reza que o Estado em cujo registro figure o objeto lançado o conservará sob sua jurisdição e controle. Portanto, a remoção do objeto espacial em órbita, sem consentimento por parte do Estado de registro, não pode ser feita, em que pese o perigo que ele possa representar.




    Force (2012) defende que um objeto orbitando a Terra sem função e/ou sem controle, íntegro ou fragmentado, com potencial para causar dano, deveria poder ser removido, já que não é direito de nenhum Estado poluir, gratuitamente, o ambiente espacial. Contudo a ausência da definição precisa do termo “objeto espacial” cria uma barreira legal para sua remoção, pois um detrito espacial pode ou não se encaixar nessa categoria. Ela também aponta outros problemas jurídicos como: 1) a responsabilidade internacional em caso de dano durante a remoção; e 2) a divulgação ou transferência de dados técnicos, que são protegidos pelo Estado de registro ou pelo Estado lançador24.




    1.1.3 SOLUÇÃO TÉCNICA INTERNACIONAL





    Tais objetos criaram: 1) a demanda por processos de monitoramento a partir dos centros de lançamento e das estações de monitoramento dos detritos já existentes; 2) a demanda pelo desenvolvimento de processos de mitigação (coleta, remoção, afastamento etc.) dos detritos já existentes; 3) a demanda por ciclos de vida (concepção, projeto, construção, lançamento, operação, descarte) com provisões (por hora recomendadas, mas futuramente obrigatórias) para evitar, ou ao menos, mitigar os detritos futuros(rebaixamento orbital, reentrada controlada, fragmentação planejada, dentre outras).




    1.1.4 SOLUÇÃO JURÍDICA INTERNACIONAL





    A poluição espacial não deve ser desprezada, pois ela compromete o acesso ao ambiente espacial. O princípio da igualdade, invocado no Tratado do Espaço, preconiza que a exploração e o uso do espaço cósmico devem se efetuar para o bem de todos os povos, qualquer que seja o estágio de seu desenvolvimento econômico e científico25.




    Questões ambientais globais encontram algum encaminhamento no Direito Ambiental Internacional, como aponta Oliveira (2010):




    Nesse sentido, é determinante a integração que tem ocorrido com o processo de globalização, sendo que esta interliga os Estados para um avanço nas soluções ambientais.A globalização entra tanto como uma realidade que integra soluções, como distribui problemas26.




    Por meio de ações globais, muitas vezes inspiradas em modelos de regulamentações nacionais, é possível vislumbrar soluções. Alguns instrumentos regulatórios internacionais foram estabelecidos no intuito de contribuir para a mitigação e até solução do problema da poluição ambiental do espaço.




    Atenção foi dada à questão dos lançamentos de pequenos satélites, que se tornaram cada vez mais numerosos. Entretanto, não se sabe se há medidas eficientes para lidar com essas questões, tanto do ponto de vista técnico quanto do ponto de vista regulatório.




    Para encontrar uma solução jurídica adequada ao problema, este trabalho irá: 1) descrever os impactos ambientais no espaço exterior causados por PSBCs; 2) analisar regulamentações internacionais que têm por objetivo a mitigação da poluição espacial e a sustentabilidade das atividades espaciais; 3) propor a unificação da caracterização e uma classificação dos PSBCs sob a ótica da Teoria do Risco; 4) propor regulamentações específicas para PSBCs; 5) utilizar casos reais para ilustrar a aplicabilidade das propostas.




    1.2 MOTIVAÇÃO E JUSTIFICATIVA




    Toda tese almeja contribuir para o Estado da Arte em dada área do conhecimento. No presente trabalho, pretende-se corroborar a proposta de manutenção das atividades espaciais com fins pacíficos, preocupação legítima do início da Era Espacial e que precisa ser reiterada para o bem da Humanidade e para a sustentabilidade das atividades espaciais. O presente trabalho também almeja contribuir para que as liberdades tecnológicas sejam preservadas, bem como o livre acesso ao espaço por toda a Humanidade, independentemente de seu grau de desenvolvimento tecnológico e econômico, não seja prejudicado pelo uso disciplinado de pequenos satélites.




    Todavia, conforme Jonas (2013) escreve, toda liberdade esconde um perigo27. É fato que, ao ser humano, não foi suficiente conhecer melhor a Terra a partir do próprio planeta, ou observar os astros e os demais corpos celestes à distância, como o fez Galileu Galilei no início do século XVII. O ser humano quis alcançar (fisicamente) o espaço, colocar os pés na Lua, enviar um objeto espacial para além do sistema solar, sejam as suas motivações de ordem política ou de natureza científica.




    As atividades espaciais, impulsionadas pela Guerra Fria, contribuíram e ainda contribuem para a melhoria na qualidade de vida na Terra. Por exemplo, em 24 de abril de 1990, os Estados Unidos lançaram o Hubble, o primeiro grande telescópio a orbitar a Terra. Sua vida útil compreendeu surpreendentes 25 anos. As descobertas feitas a partir das imagens desse telescópio mudaram o conhecimento do ser humano sobre o cosmo (NASA, 2018)28. A Estação Espacial Internacional (ISS, sigla em Inglês para International Space Station) possibilita a realização de pesquisas científicas e desenvolvimento tecnológico em saúde humana, observação da Terra e resposta a desastres naturais, inovação, educação e economia espacial. A ISS é tão complexa do ponto de vista científico-tecnológico, quanto cultural. Desde seu lançamento em 1998, a parceria, que envolve Estados Unidos, Rússia, Canadá, Japão e Estados-membros da ESA, já recebeu visitantes de mais de 18 países. Uma realização sem precedentes na história da Humanidade. A lista de benefícios colhidos a partir das atividades espaciais realizadas durante e após a Guerra Fria é extensa29.




    Sem embargo, o perigo de adentrar o espaço não reside somente em sua inospitalidade. Ao fazê-lo, transferem-se para o espaço sideral obstáculos ainda não superados na Terra. “[A] técnica mesmo cria problemas que depois tem que resolver mediante um novo salto adiante”30. Dentre esses problemas estão os relacionados a impactos ambientais. Idealmente, satélites artificiais, em especial os localizados em órbitas terrestres baixas, as chamadas LEO (sigla em Inglês para Low Earth Orbits), deveriam, ao longo de sua vida útil, decair de forma natural e se desintegrar durante a reentrada na atmosfera terrestre. Concomitantemente, espera-se que objetos espaciais resistam às adversidades espaciais ao menos durante o tempo estimado de sua vida útil. Para tanto, passam por diversos testes ambientais, em que são submetidos a condições semelhantes às que enfrentarão no espaço, durante a fase de seu desenvolvimento. A qualidade dos materiais empregados nos objetos espaciais, feitos para durar, conflita com a necessidade de que os mesmos se desintegrem, dadas as condições de reentrada.




    Faz-se necessário encontrar um ponto de equilíbrio para atender aos interesses da Humanidade, que quer e precisa de acesso ao espaço ao mesmo tempo em que almeja que o ambiente espacial seja preservado, de modo a permitir a continuidade das atividades espaciais.




    1.2.1 CENÁRIO INTERNACIONAL





    Em recente artigo publicado na revista The Economist31, o mercado de pequenos satélites se mostra hodiernamente lucrativo em países como os EUA. Para a revista, a nova era espacial será composta por pequenos objetos em grandes quantidades. Ela reporta que, de acordo com a Euroconsult, cerca de 3.600 pequenos satélites comerciais devem ser lançados de 2016 a 2025.




    Todas as grandes agências espaciais do mundo (NASA32, ESA33, JAXA34, CNSA35, CSA36, ISRO37possuem missões de pequenos satélites. Este nicho tem se mostrado um bom modelo de negócios inclusive para o setor de lançadores:




    A ISRO está desenvolvendo um veículo lançador PSLV exclusivamente para satélites pequenos, que deverá ser lançado no início de 2019. O pequeno veículo de lançamento deverá custar um décimo de um foguete PSLV normal que custa entre INR 1.500 milhões e 5.000 milhões e será capaz de transportar uma carga útil de 700 kg38.




    O relatório publicado em 2017 da Associação da Indústria de Satélites (SIA, sigla em Inglês para Satellite Industry Association) menciona que a quantidade de satélites lançados no espaço cresceu 53% de 2012 a 2016, se comparada aos 5 anos anteriores. O crescimento é atribuído a maior quantidade de lançamentos de pequenos satélites39. “Pequenos satélites, alguns não maiores do que uma caixa de sapatos, geraram um salto de 11 por cento na receita anual por imagens da Terra em 2016”40.




    PSACs progressivamente desempenham funções cada vez mais relevantes. A utilidade dos PSACs – quer seja para fins de defesa, para o qual foram primeiramente pensados, ou, simplesmente, para facilitar o dia-a-dia de milhares de usuários de smartphones no mundo – torna-se cada vez mais incontestável. Por terem contextos muito específicos e complexos, eles não serão o foco deste trabalho, embora possam ser abrangidos pelas propostas formuladas.




    Já PSBCs são acessíveis a uma gama de atores mais ampla, particularmente os países em desenvolvimento e suas instituições privadas e acadêmicas. O acesso ao espaço por diversos atores contribui para o aumento na quantidade de objetos em órbita e traz à tona um problema ambiental, legal, social e econômico bastante importante para os dias atuais: a quantidade de detritos espaciais (space debris)ao redor do planeta Terra. Não por acaso, cubesats são referidos por alguns operadores da comunidade espacial como “debris sats”41.




    É importante mencionar que os objetos espaciais não monitorados ou controlados por seu Estado de origem – quer esteja ainda em operação, ou não – podem eventualmente ser abatidos, uma vez que a reentrada sem controle e sem registro venha a justificar interceptação42 nos termos do Artigo 51 da Carta da ONU, de 1945, que estabelece: “nada na presente Carta prejudicará o direito inerente de legítima defesa individual ou coletiva no caso de ocorrer um ataque armado contra um Membro das Nações Unidas, até que o Conselho de Segurança tenha tomado as medidas necessárias para a manutenção da paz e da segurança internacionais”.




    Consoante um desenvolvimento tecnológico espacial ético, que leve em conta todos os benefícios, mas também todos os riscos das atividades espaciais, urge que a comunidade espacial internacional pese as consequências de suas ações e das ações de entidades sob sua jurisdição e, então, defina meios de se proteger e de resguardar o ambiente espacial para a presente e para as futuras gerações.




    A primazia do mau prognóstico sobre o bom, empregada por Hans Jonas, prescreve que “é necessário dar mais ouvidos à profecia da desgraça do que à profecia da salvação”43 sob pena de se subestimar as consequências negativas da ação, conforme o adágio: “Se queres a Paz, prepara-te para a Guerra” (Si vis Pacem, para Bellum, atribuído ao autor romano do quarto ou quinto século d.C., Publius Flavius Vegetius Renatus).




    Foi o medo que impulsionou a criação dos Tratados de Direito Espacial, até o momento referências limitadas para essa área do conhecimento. Trata-se de ramo do Direito que, conforme demonstrado por diversos autores, não acompanhou a evolução das atividades espaciais44.




    1.2.2 CENÁRIO BRASILEIRO





    O Brasil conduz atividades espaciais desde 03 de agosto de 1961, quando o então presidente Jânio Quadros decretou a criação do Grupo de Organização da Comissão Nacional de Atividades Espaciais (GOCNAE), posteriormente apenas Comissão Nacional de Atividades Espaciais (CNAE).Em 1971, ela foi denominada Instituto de Pesquisas Espaciais e, finalmente, Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE).




    Contudo, o primeiro satélite com participação brasileira lançado ao espaço não foi produzido pela instituição governamental responsável pelas atividades espaciais no país à época, indo na contramão dos programas espaciais dos Estados durante a Corrida Espacial. Tratou-se do 17º. objeto da série OSCAR, feita por iniciativa de radioamadores do mundo inteiro, sobretudo dos EUA e, neste caso particular, do radioamador e pesquisador Júnior Torres de Castro, falecido em 17 de janeiro de 2018, que colocou o seu pequeno satélite DOVE, ou OSCAR-17, em órbita da Terra em janeiro de 199045. O DOVE pegou carona no veículo lançador Ariane-4, que lançou o satélite francês SPOT-2, bem como outros pequenos satélites da série OSCAR.




    Na esfera governamental, o INPE, com participação crescente da indústria espacial nacional, produziu e lançou com sucesso, até 2019, dois Satélites de Coleta de Dados (SCD-1 e SCD-2), o 1º. Satélite de Aplicações Científicas (SACI-1), e quatro satélites CBERS, a partir de bases de lançamento estrangeiras. Atualmente, somente os SCDs-1 e 2 e o satélite CBERS-4 ainda estão em operação. Os demais satélites compõem o conjunto de objetos espaciais sem função e/ou controle a poluir o espaço exterior e colocar em risco objetos espaciais ainda em operação e eventualmente até vidas humanas, na Terra e no espaço. O SACI-2 infelizmente explodiu com o VLS poucos segundos após o lançamento46. O satélites CBERS-3 tampouco atingiu sua órbita devido a uma falha em seu veículo lançador.




    Em 04 de maio de 2017, ocorreu o lançamento do Satélite Geoestacionário de Defesa e Comunicações (SGDC)a partir da Guiana Francesa47. A finalidade do SGDC está estritamente relacionada aos interesses do Estado brasileiro, qual seja, “prover, como parte do Plano Nacional de Banda Larga, cobertura de serviços de Internet a 100% do território nacional de forma a promover a inclusão digital para todos os cidadãos brasileiros, além de fornecer um meio seguro e soberano para as comunicações estratégicas do governo brasileiro”48. O projeto foi administrado pela Visiona Tecnologia Espacial, uma associação entre a Empresa Brasileira de Aeronáutica S. A. (Embraer) e a Telecomunicações Brasileiras S. A. (Telebrás).




    Ainda que o lançamento em si tenha ocorrido a partir de uma base estrangeira e por um veículo lançador estrangeiro, e que o satélite seja de propriedade privada, o SGDC, bem como o DOVE, são objetos espaciais de responsabilidade do Estado brasileiro.




    As implicações desta responsabilidade devem ser refletidas considerando a clara intenção da Visiona em dar continuidade à administração da produção e lançamento de satélites semelhantes:




    O Programa contribui para o estabelecimento da Visiona como uma integradora de satélites brasileira, com expertise para ser o braço industrial do Brasil para projeto e desenvolvimento de novas soluções espaciais. Além isso, a equipe da Visiona desenvolveu a capacidade para soluções espaciais do Brasil, sempre visando alavancar o Programa Espacial Brasileiro, com o aumento progressivo do conteúdo e participação da indústria nacional49.




    Outro fator impulsionador da reflexão acerca de uma regulamentação espacial nacional é a proliferação de projetos de satélites de menor porte, como o DOVE. Em 20 de junho de 2014, conforme informado pela Agência Espacial Brasileira (AEB), foi lançado ao espaço o NanosatC-Br-1. O pequeno objeto pegou carona com outros 36 pequenos satélites de outros Estados50. Há intenção claramente sinalizada de se lançar outro satélite da mesma série em 2018. O Brasil lançou, em janeiro de 2017, o picossatélite Tancredo-1, resultado do projeto Ubatubasat, desenvolvido pela Escola Municipal Presidente Tancredo de Almeida Neves, da cidade de Ubatuba, no Estado de São Paulo, em parceria com o INPE51.




    Outra iniciativa nesse sentido é o projeto Constelação de Nano Satélites Ambientais (CONASAT) do INPE, aprovado pelo edital AEB/MCT/CNPq Nº 033/2010, que visa a “capacitação de recursos humanos e a agregação de especialistas no Centro Regional do Nordeste (CRN)” do INPE “para realizar um estudo detalhado de uma missão espacial para coleta de dados ambientais”52.




    Em 2018, a Visiona firmou contrato com a Empresa Brasileira de Pesquisa e Inovação Industrial (EMBRAPII) e com o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) para confecção do que chamaram de primeiro satélite totalmente desenvolvido pela indústria brasileira. Trata-se de um microssatélite de 11 kg, em formato de cubesat, que “contará com um subsistema ainda não totalmente desenvolvido pelo Brasil, denominado Sistema de Controle de Atitude e Órbita (AOCS), um rádio reconfigurável e uma pequena câmera de observação da Terra. As três tecnologias serão validadas em órbita com o lançamento do microssatélite, previsto para acontecer daqui a 18 meses”53, ou seja, em novembro de 2019.




    O Instituto Tecnológico de Aeronáutica (ITA) também possui um projeto de pequeno satélite, o Programa ITASAT, cujo objetivo é capacitar recursos humanos para projetos de aplicação espacial54. Fruto desse programa, o ITASAT-1 foi lançado com sucesso em 3 de dezembro de 2018. Seu veículo lançador, o Falcon 9 da Empresa norte-americana SpaceX, colocou em órbita da Terra, nesse mesmo lançamento, 15 microssatélites e 56 cubesats de diversos países55.




    Outros projetos semelhantes devem surgir nos próximos anos. Em tese, qualquer cidadão pode comprar um kit para montar o seu próprio pequeno satélite. A indústria espacial brasileira ainda é bastante modesta, mas o negócio de pequenos satélites tem se mostrado bastante promissor.




    1.3 TEMA




    Apesar de haver diferentes tipos de detritos espaciais, incluindo os naturais, no âmbito desta tese, serão formuladas propostas para minorar os possíveis impactos ambientais causados por objetos espaciais não funcionais e/ou sem controle, os detritos espaciais (space debris) causados por PSBCs. Excluem-se, portanto, os causados pelos demais satélites; e pelos detritos naturais, os fragmentos de cometas ou asteroides que, por vezes, atingem o solo terrestre.




    O escopo desta Tese insere-se nos detritos artificiais, ou seja, os produzidos pelo ser humano, que a NASA também denomina de detritos orbitais, uma vez que estes orbitam a Terra, enquanto os naturais podem orbitar até o Sol e outros corpos celestes:




    Os detritos orbitais são qualquer objeto feito pelo ser humano em órbita sobre a Terra que já não serve uma função útil. Esses detritos incluem as naves espaciais não funcionais, estágios de veículos de lançamento abandonados, detritos relacionados com a missão e detritos de fragmentação56.




    Além disso, não serão referenciadas as técnicas já desenvolvidas, porém ainda não aplicadas, para remoção dos detritos espaciais (space debris), como a iniciativa da Suíça por meio do Projeto CleanSpace One57. O trabalho limitar-se-á à análise de regulamentação internacional para mitigação desse problema, que representa uma direção importante para o uso sustentável e pacífico do espaço. Em especial porque, apesar de o universo ser infinito, algumas órbitas terrestres já estão perto de atingir a sua capacidade máxima, como é o caso da órbita geoestacionária (GEO, sigla em inglês para Geostationary Orbit), essencial para o posicionamento de satélites meteorológicos e de comunicação:




    Com o aumento relativo da densidade de objetos mais rápido aqui (na órbita geoestacionária) do que na órbita mais próxima da Terra, a GEO, tão imensamente importante para os programas espaciais, pode facilmente ficar superlotada e, portanto, inadequada para uso no futuro58.




    O foco deste estudo será propor regulamentos para mitigar os impactos ambientais causados por satélites de baixa complexidade, sem controle ou inoperantes, analisar propostas de mitigação do problema por meio de regulamentações internacionais, que têm por objetivo, conforme apontou Kato (2001, 1452), “assegurar o desenvolvimento sustentável do espaço, a preservação do ambiente orbital atual para as gerações futuras e um ambiente competitivo justo na comunidade industrial espacial”59.




    Por fim, será apresentada a Teoria do Risco como ferramenta de apoio na elaboração de propostas mais eficientes e serão apresentados estudos de caso para demonstração da aplicabilidade das propostas.




    1.4 HIPÓTESES




    Parte-se da hipótese geral de que marcos regulatórios no âmbito do Direito Ambiental Internacional, e até mesmo regulações nacionais, podem efetivamente contribuir para a solução de problemas ambientais globais. A comunidade internacional almeja, há décadas, uma solução para o problema da poluição espacial, sob pena de comprometer, de modo irreversível, o meio ambiente cósmico, impedindo o acesso a ele pelas futuras gerações. Destarte, encontrar instrumentos normativos para a mitigação do impacto ambiental causado por objetos espaciais não funcionais e/ou sem controle, considerados detritos espaciais (space debris), é elementar e urgente.




    1.4.1 HIPÓTESES TÉCNICAS





    Tais objetos espaciais não funcionais e/ou sem controle: 1) usualmente estão nas órbitas LEO; 2) movem-se sem observação nem controle (dos centros de lançamento ou das estações de monitoramento); 3) se fragmentam (inclusive por deterioração, explosão e colisão); e 4) se dispersam (pelo caos determinístico inerente ao campo gravitacional central da Terra, Lua, Sol e demais corpos celestes); e 5) essa tendência só deve se agravar.




    1.4.2 HIPÓTESES JURÍDICAS





    Parte-se da hipótese de que: 1) há diretrizes e normas internacionais com vistas à mitigação da poluição do ambiente espacial; contudo, por não serem vinculantes, ainda enfrentam resistência por parte dos países atuantes na área espacial; 2) há pouca regulamentação tratando especificamente dos satélites de baixa complexidade, considerando a tendência de aumento no número de lançamentos de pequenos satélites ao espaço; 3) a resistência a regulamentos mais específicos pode residir no pouco conhecimento que legisladores possuem sobre o risco que os objetos não funcionais e/ou sem controle representam; e 4) a sensibilização dos legisladores requer uma abordagem técnica, que será apresentada por meio da Teoria do Risco.




    1.5 OBJETIVOS




    Considerando o acima exposto, este projeto possui os seguintes objetivo geral e objetivos específicos:




    1.5.1 OBJETIVO GERAL





    Por objetivo geral, almeja-se contribuir para o uso pacífico e a sustentabilidade do uso do espaço exterior por meio de propostas para regular PSBCs, salvaguardar seus atores espaciais, e mitigar seus impactos ambientais no espaço exterior.




    1.5.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS





    No que tange a objetivos específicos, propõem-se:




    • Conceituar o termo “pequenos satélites”;




    • Conceituar o termo “baixa complexidade”;




    • Conceituar o termo “impactos ambientais”;




    • Descrever os impactos ambientais causados por PSBCs;




    • Analisar instrumentos internacionais regulatórios capazes de contribuir para a mitigação do impacto ambiental no espaço;




    • Amostrara Teoria do Risco e verificar como ela pode contribuir para regulamentações espaciais;




    • Propor regulamentações sob a ótica da Teoria do Risco;




    • Utilizar casos reais para ilustrar a aplicabilidade das propostas.




    1.6 REFERENCIAL TEÓRICO




    1.6.1 REFERENCIAL TÉCNICO





    Desde as primeiras reuniões do Comitê para o Uso Pacífico do Espaço Exterior (COPUOS, sigla em inglês para Committee on the Peaceful Use of Outer Space), a preocupação com os impactos causados pelas atividades espaciais esteve presente. Em reunião realizada em 1963, o Comitê reconheceu que tais experimentos podem comprometer o meio ambiente espacial e que, portanto, há de se ter cautela no planejamento e na condução de tais atividades, buscando o entendimento científico e a cooperação internacional60.É oportuno mencionar que a maior preocupação naquele contexto histórico era do uso do espaço como teatro de guerra, especialmente com o uso de armas de destruição em massa lançadas por meio de aparatos espaciais. A evidência disso está na assinatura de tratado específico em 1963, que proíbe os testes com armas nucleares na atmosfera, no espaço cósmico e sob a água61, mas não proíbe, explicitamente, o uso de outras armas. Tal instrumento posteriormente foi complementado pelo Tratado do Espaço, de 1967, que estabeleceu proibição de alocação em órbita de objetos com armas nucleares ou de destruição em massa62.




    De acordo com NASA (2018), a explosão em órbita terrestre baixa do segundo estágio do foguete Ariane-1, em 1986, provocou uma conferência internacional para se discutir especificamente a questão dos detritos espaciais. No caso do Ariane-1, “492 fragmentos grandes foram catalogados, dos quais 32 permanec[iam] em órbita”63. A partir dessa conferência, as agências espaciais americana e europeia estabeleceram um grupo de trabalho dedicado ao estudo dos detritos espaciais. As reuniões subsequentes contaram com a participação de um número cada vez maior de agências espaciais interessadas, o que demonstrava a inevitabilidade da constituição de um grupo intergovernamental sobre a matéria. Em 1992, foi proposta a fundação do Comitê de Coordenação Entre Agências para Detritos Espaciais (IADC, sigla em inglês para Inter-Agency Space Debris Coordination Committee) com o objetivo de: 1) revisar todas as ações de pesquisa de detritos espaciais em andamento entre as organizações-membro; 2) identificar, avaliar e aprovar novas oportunidades de cooperação; e 3) servir como principal meio para troca de informações e de planos de atividades de pesquisa em detritos orbitais.




    Isso se refletiu nas discussões no âmbito da ONU. A atenção dada à poluição ambiental do espaço em razão da presença de detritos espaciais (space debris) foi materializada em 1989, durante a 44a. Reunião de sua Assembleia Geral. Por meio da Resolução 44/46, a Organização reconheceu que “space debris” consiste em um problema que merece a preocupação de todos e pede mais atenção dos Estados64. Em resposta, o Subcomitê Técnico Científico do COPUOS discutiu o assunto em reunião em 1990. No relatório entregue à Assembleia Geral da ONU observa-se uma divergência entre os delegados sobre o assunto. Alguns manifestaram-se a favor de um tratamento apropriado do tema, uma vez que os detritos espaciais ameaçavam a sustentabilidade do uso dos recursos espaciais. Eles defendiam a necessidade de incluir o item na agenda do Subcomitê Técnico-Científico, como meio de troca de ideias e de conhecimento. Por outro lado, algumas delegações acreditavam ser prematura a decisão de incluir o item na pauta e que, para fazê-lo, seria recomendável aguardar a conclusão de pesquisas de âmbito nacional65.O fato é que, a partir desse momento, as pesquisas sobre o assunto foram intensificadas e a Assembleia Geral permaneceu cobrando o cuidado e a atenção necessários ao tema.




    Em 1988, a ESA publicou seu primeiro relatório sobre detritos espaciais (Space Debris: A Report of the ESA Space Debris Working Group66), seguida pela publicação do relatório do Escritório de Avaliação Tecnológica dos EUA (U.S. Report on Orbital Debris67) sobre o assunto, em 1989.




    Quanto a pequenos satélites, em 2009, a ONU, com apoio do governo da Áustria, organizou uma série de três simpósios relacionados a “Programas de Pequenos Satélites para o Desenvolvimento Sustentável”, sendo o último evento realizado em 2011, o qual o Subcomitê Técnico-Científico do COPUOS aprovou e recomendou por entender que, dentre outros temas, os programas de pequenos satélites com vistas ao uso sustentável do espaço era também primordial68. Tais simpósios compõem a Iniciativa em Tecnologia Básica Espacial (BSTI, sigla em Inglês para Basic Space Technology Initiative), apoiada pela ONU, cujo objetivo é “melhorar o acesso a ferramentas de aplicação espacial para o desenvolvimento sustentável através da capacitação em tecnologia espacial básica”69. O Plano de Trabalho da BSTI concentra-se na capacitação que inclui a discussão dos aspectos regulatórios e legais (registro, frequências, detritos espaciais, por exemplo), oportunidades de lançamento, informação de dados orbitais e serviço de avaliação conjunta, além de normas e padronização.




    A questão técnico-científica emergiu no Subcomitê Jurídico do COPUOS durante a sua 53a Sessão, no ano de 2014, em que foi realizado um Simpósio intitulado “Necessidades Regulatórias para Pequenos Satélites”, sob a coordenação do Instituto Internacional de Direito Espacial (IISL, sigla em inglês para International Institute of Space Law) e do Centro Europeu de Direito Espacial (ECSL, sigla em inglês para European Centre for Space Law). Uma das contribuições da sessão no sentido de encontrar soluções jurídicas para o tema foi recomendar que o Secretariado do UNOOSA em colaboração com a União Internacional de Telecomunicações (ITU, sigla em inglês para International Telecommunication Union) elaborassem um manual sobre registro, autorização, mitigação de detritos e gerenciamento de frequências para satélites pequenos e muito pequenos, a fim de orientar os atores espaciais que desejassem ingressar nesse setor70. Na Sessão seguinte, ocorrida em 2015, o manual foi disponibilizado sob o título de “Orientação sobre Registro de Objetos Espaciais e Gestão de Frequências para Satélites Pequenos e Muito Pequenos”71.




    Além disso, em 2017, o COPUOS recomendou a inclusão de um item específico na agenda de seu Subcomitê Jurídico para a discussão da aplicação do Direito Internacional às atividades relacionadas a pequenos satélites72.




    No mesmo ano, o Subcomitê Jurídico do COPUOS solicitou a seu Secretariado a elaboração de um questionário a ser endereçado aos Estados-membros e aos observadores permanentes do Comitê, contendo um conjunto de perguntas sobre a prática no desenvolvimento e no uso de pequenos satélites, bem como aspectos políticos e legais desse uso73. As respostas foram fornecidas em 2018 pelo Brasil, pela Indonésia, pela Áustria, pela Alemanha e pela UNISEC-Global e publicadas durante a 57a. Sessão.




    Apesar da baixa quantidade de respostas, os pronunciamentos feitos pelos Estados acerca do tema dão conta de que o uso de pequenos satélites constitui um meio legítimo de acesso ao espaço por todos independentemente de seu nível de desenvolvimento tecnológico e econômico, bem como de que eles abrem oportunidades muito atrativas e rentáveis no segmento espacial, fomentam o avanço tecnológico e a cooperação internacional. No entendimento de alguns Estados, a legislação internacional vigente é suficiente para abarcar esse tipo de atividade, ou seja, não sendo necessário o estabelecimento de novas regras, especialmente porque o Direito Espacial não faz distinção do tamanho do objeto a ser lançado. De toda sorte, países como o Reino Unido trabalham na elaboração de regulamentações específicas.




    1.6.2 REFERENCIAL JURÍDICO





    Shaw (2008) preconiza que “[o]nde mais de uma entidade existe dentro de um sistema, deve haver alguma concepção sobre como lidar com outras entidades desse tipo, seja com base na coexistência ou hostilidade” (tradução nossa)74.




    Outrossim, o Direito reflete os anseios da sociedade em determinado contexto. Naquele contexto de 1967, a recém adquirida capacidade tecnológica para desenvolvimento das atividades espaciais, realizada em espaços livres da soberania dos Estados, gerava preocupação sobre a manutenção da paz e da vida humana na Terra. Apesar de constar, no Artigo IX do Tratado do Espaço, a recomendação de que a “exploração espacial deva ser conduzida de maneira a evitar os efeitos prejudiciais de contaminação [do espaço exterior], assim como as modificações nocivas no meio ambiente da Terra, resultantes da introdução de substâncias extraterrestres”, nota-se que nos demais instrumentos de Direito Espacial pouco ou nada é aludido sobre a proteção ao meio ambiente.




    O Direito Espacial, bem como o Direito Ambiental Internacional, são ramificações relativamente recentes do Direito Internacional. A preservação ambiental e a sustentabilidade da vida no planeta são aflições de meados do século XX. A primeira grande discussão mundial acerca do tema ocorreu em 1972, na cidade de Estocolmo, na Suécia. Dela emergiu a Declaração da Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente Humano75. Trata-se da primeira enunciação global de que o ser humano modifica os recursos naturais à sua volta de tal forma a comprometê-los, ou até extingui-los. Nela, resta claro que o modelo econômico da época, com crescimento populacional exponencial e de intensa atividade industrial, não era plausível a médio ou longo prazo.




    Serão explorados os termos do Tratado do Espaço de 1967, da Convenção sobre Responsabilidade Internacional por Danos Causados por Objetos Espaciais, de 1972, doravante referida somente como “Convenção sobre Responsabilidade”, e a Convenção Relativa ao Registro de Objetos Espaciais Lançados ao Espaço Cósmico, de 1975, doravante referida como “Convenção de Registro”.




    Declarações, normas, boas práticas e diretrizes relativas às atividades espaciais, em especial no que tange à mitigação do impacto ambiental causado por elas, serão evidenciadas.




    De forma suplementar, ponderações do Direito Ambiental Internacional, seus instrumentos e práticas, como as Declarações de Estocolmo, do Rio (1992), e Agenda 21, servirão de referencial teórico para este trabalho, dada a correlação entre esses dois ramos do Direito. Casella (2009) observa que:




    A internacionalidade deste [Direito Espacial] decorre das próprias características do espaço ao qual se destina. Por constituir o meio, no qual nosso planeta se insere, qualquer atividade espacial implica consequências globais (...). Da mesma forma, descobertas decorrentes da exploração do espaço sideral, podem trazer benefícios generalizados, e danos, a tal ambiente, ou produzidos a partir dele, têm potencial lesivo, de grande magnitude e não levam em consideração quaisquer fronteiras nacionais76.




    Conceitos de Governança Ambiental Global serão instrumentais na elaboração de regulamentações específicas para satélites de baixa complexidade, uma vez que esses podem ser fabricados e operados por atores não estatais e o impacto ambiental provocado por eles perpassa limites geográficos como aponta Gonçalves & Costa (2015):




    O enfrentamento e a solução de problemas ambientais exigem ações que implicam necessariamente abordagem global, uma vez que não são questões circunscritas em territórios regionais ou mesmo nacionais. (...) Os Estados nacionais são insuficientes para dar conta desses desafios. E mesmo o concerto internacional de Estados, clássicos das relações até meados do século XX, não consegue tratar o tema com a abrangência necessária77.




    Rei & Granziera (2015) compartilham da ideia de que os temas inerentes à esfera ambiental são fundamentalmente compostos por relações multilaterais e, portanto, demandam processos colaborativos em diversos níveis da sociedade: “indivíduos, sociedades científicas, (...) empresas multinacionais”, “junto aos Estados centrais nos processos de elaboração e aplicação das normas”78. O espaço é res communis omnium, ou seja, um território que não está sujeito à apropriação nacional por qualquer Estado. Seus elementos de caráter global são consoantes a outras atividades de impacto ambiental, cujo respaldo também reside no Direito Ambiental Internacional.




    1.7 METODOLOGIA




    Para o cumprimento dos objetivos desta tese, o método de pesquisa aplicado compreendeu o levantamento, a seleção e, posteriormente, a análise da bibliografia pertinente. Por se tratar de tema transdisciplinar, a bibliografia pesquisada compõe-se de textos da literatura de áreas técnicas (Engenharia) e jurídicas (Direito).




    No ramo do Direito, a partir de fontes do Direito Ambiental Internacional, será utilizado o método dedutivo para se chegar a propostas para o Direito Espacial, sob a ótica da Teoria do Risco. A análise da legislação valer-se-á ademais de métodos de Direito Comparado.




    O Direito Comparado é a ciência (ou o método) que estuda, por meio de contraste, dois ou mais sistemas jurídicos, analisando suas normas positivas, suas fontes, sua história e os variados fatores sociais e políticos que as influenciam. (...) Também se recorre ao Direito Comparado para reformar a legislação, seguindo exemplos de outros sistemas na solução por eles encontrada para determinados problemas sociais (...)79.




    Por meio do método indutivo, um estudo de caso (série OSCAR) servirá para o teste das hipóteses e para corroborar as conclusões finais e as propostas futuras, que por sua vez serão defendidas sob o método da argumentação.




    As análises da bibliografia e dos documentos pertinentes ao assunto deste trabalho, bem como as conclusões e sugestões finais, pautar-se-ão pelo Princípio da Responsabilidade, escrito e publicado pelo filósofo alemão Hans Jonas em 1979, época em que a ética se referia somente à relação do ser humano com o próprio ser humano. Nenhuma ética, até então, levava em consideração a condição global da vida humana, sua relação com o meio ambiente. Mais do que isso, nenhuma ética considerava a responsabilidade do ser humano com o futuro. Era uma ética calcada no “aqui-agora”80.




    A partir do pensamento Hans Jonas, a natureza passa a existir e a fazer parte da condição humana, assim como, a partir da corrida espacial, o ambiente do espaço e da Terra passaram a fazer parte de um único sistema. Vale lembrar que o autor viveu numa época de profundas transformações. Viu o ser humano descer ao inferno durante a 1a .e a 2a. Guerras Mundiais, e chegar à Lua. Ele reconhece, em sua obra, a pequenez do ser humano diante do Universo e, ao mesmo tempo, sua grandiosidade técnica para a prática do bem ou do mal: “e porque a liberdade para o bem é ao mesmo tempo a liberdade para o mal”81.




    Assim, o Princípio da Responsabilidade de Hans Jonas constitui marco ético indispensável à sociedade tecnológica. A tecnologia é a materialização da ambição do ser humano pela transformação da natureza. O ser humano usa os instrumentos tecnológicos para potencializar a si mesmo. Atividades espaciais são altamente tecnológicas, nas quais milhares de processos são pensados, criados e reinventados para permitir que o ser humano acesse o espaço, ambiente tão hostil em que a vida, como a conhecemos, não é possível senão pelo uso de técnicas avançadas.




    Para um desenvolvimento tecnológico espacial ético, Jonas urge que o ser humano pense as consequências de cada ação: “age de tal forma que os efeitos de tua ação sejam compatíveis com a permanência de uma vida humana autêntica sobre a terra”82.




    Como dito, o ser humano é a própria natureza, que compreende o ambiente terrestre e o ambiente ultraterrestre. Somos parte – quase que insignificante em tamanho mas com grande potencial de destruição – dessa natureza cósmica.



OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira El6i

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Anténio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

Ligia Barroso Fabri

B

DIALETICA

EDITORA

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo

Marco Aurélio Nascimento Amado
Marcos André Moura Dias

Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral

Marilene Gomes Durdes
Mateus de Moura Ferreira
Milena de Cassia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho
Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira
Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Araljo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Araljo
Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Sylvana Lima Teixeira

Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
0s reservados. Nenhuma par

Todos os d
desta edi¢
em qualquer meio ou forma,

te
zida
ja mecdnico ou

» pode ser utilizada ou reprod

eletrénico, fotocdpi

gravagio etc. - nem

apropriada ou estocada em sistema de banco de

dados, sem a expressa autorizagdo da editora.

Copyright © 2022 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2022 by Marcia Alvarenga dos Santos.

EQUIPE EDITORIAL

Editores

Profa. Dra. Milena de Cassia de Rocha
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Tiago Aroeira

Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Designer Responsavel
Daniela Malacco
Produtora Editorial
Kariny Martins
Controle de Qualidade
Marina Itano

Capa

Joyce Silva
Diagramagao

Mariana Silva de Oliveira

By

DIALETICA

EDITORA

B /editoradialetica

editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparagao de Texto
Nathélia Soster

Revisdo
Responsabilidade do autor

Assistentes Editoriais
Jean Farias

Larissa Teixeira
Ludmila Azevedo Pena
Thaynara Rezende
Estagiarios

Diego Sales

Lais Silva Cordeiro
Maria Cristiny Ruiz

Conversdo para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagao na Publicagao (CIP)

S237s Santos, Marcia Alvarenga dos.

Um satélite para chamar de seu : ensaio sobre Direito Ambiental
Espacial / Mércia Alvarenga dos Santos. - Sdo Paulo : Editora

Dialética, 2022.
E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-6163-8

1. Direito Ambiental Espacial. 2. Direito Ambiental. 3. Ciéncia e

Tecnologia. I. Titulo.

CDD 344.046
CDU 340:57

Ficha catalografica elaborada por Mariana Brand3o Silva CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
MARCIA ALVARENGA DOS SANTOS

UM SATELITE
PARA CHAMARDE -

. ENSAIO SOBRE DIREITO AMBIENTAL ESPACIAL






OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
MARCIA ALVARENGA DOS SANTOS

UM ?ﬂTELITE
JARA CHAMAR DE

s E !‘l/z' |
« s 4

ENSAIO SOBRE DIREITO AMBIENTAL ESPACIAL

By 64
DIALETICA -





